
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA 
CAMPUS BOA VISTA ZONA OESTE 

TERMO DE CONTRATO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS N° 03/2019, QUE FAZEM ENTRE 
SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 
INSTITUTO FEDERAL DE RORAIMA/IFRR-
CAMPUS BOA VISTA ZONA OESTE E A 
EMPRESA PRIME CONSULTORIA E 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

A União por meio do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DE RORAIMA — CAMPUS BOA VISTA ZONA OESTE, com sede na Rua 
Nonato Chacon, n° 1.976, Bairro Laura Moreira, CEP: 69.318-160, em Boa Vista — RR, 
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 10.839.508/0005-65, neste ato representado pela Diretora-
Geral, Maria Aparecida Alves de Medeiros, brasileira, portadora da Carteira de Identidade 
n° 219.573, expedida pela SSP/RR e do CPF n° 674.865.764-49, nomeada pela Portaria n.° 

213 de 11 de fevereiro de 2019, publicada no D.O.U. n° 31 de 13 de fevereiro de 2019, 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) Empresa PRIME CONSULTORIA E 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
05.340.639/0001-30, sediado(a) na Calçada Canopo, 11 — 2° andar — sala 03 — Centro de 
Apoio II — Alphaville, na Cidade/UF: Santana de Parnaíba-SP, CEP: 06502-160, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) LEONARDO 
HENRIQUE SENE, portador(a) da Carteira de Identidade n° 30.962.173-2, expedida pela (o) 
SSP/SP, e CPF n° 289.150.728-20, tendo em vista o que consta no Processo n° 
23231.000356.2018-62 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.° 7.892, de 23 de janeiro de 
2013, do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP 
n° 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços n°.10/2019, UASG: 
158152, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de gerenciamento de 
frota (fornecimento de combustível), que serão prestados nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e 
à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

CAMPUS BOA VISTA ZONA OESTE-IFRR 

Item Descrição Quantidade 
Valor máximo 

anual 
estimado 

Percentu 
ai de 

desconto 
a ser 

aplicado 

01 
_ 

Serviços de abastecimento 
de combustíveis (Taxa de 
Administração). 

80 R$ 80,00 99,99% 

02 
Fornecimento de 
Combustível 

7200 R$ 7.200,00 3,66% 

03 

Serviços de manutenção 
operacional, preventiva e 
corretiva dos veículos que 
compõem a frota do IFRR 
- (Taxa de 
Administração). 

244 R$ 244,00 99,66% 

04 
Fornecimento parcelado 
de peças e acessórios 
automotivos. 

5000 R$ 5.000,00 8,50% 

05 

Serviços de manutenção 
em geral incluindo socorro 
mecânico e por 
guincho/reboque dos 
veículos (terrestres) que 
compõem a frota do 1FRR. 

17150 R$ 17.150,00 8.50% 

Total: R$ 29.674,00 

Local de Execução: INSTITUTO FEDERAL DE RORAIMA/IFRR-CAMPUS BOA VISTA 
ZONA OESTE - Rua Prof. Nonato Chacon, N° 1976— Bairro Laura Moreira (Conjunto 
Cidadão), Boa Vista - RR / CEP: 69.318-060 

Horário de execução: 08h às 12h e das 14h às 18h. 
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CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, a contar da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 
(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada; 

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.4. Seja juntada justificativa 	e motivo, por escrito, de que a 
Administração mantém interesse na realização do serviço; 

2.1.5. Seja comprovado 	que 	o 	valor 	do 	contrato 	permanece 
economicamente vantajoso para a Administração; 

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na 
prorrogação; 

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1 O valor total da contratação é de R$ 29.674,00 (vinte e nove mil e seiscentos e setenta e quatro 
reais). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.1. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na 
classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 26437/158352 Fonte: 

8100 
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CAMPUS BOA VISTA ZONA OESTE 

Programa de Trabalho: 12.363.2080.2ORL.0014 

PI: L81ZOPO 1 ZON 

Item Empenho 
Natureza de 

Descrição 
despesa 

I 20I9NE800016 339039 Serviço de abastecimento (taxa de administração) 
2 2019NE000029 339030 Forcecimento de combustíveis 
3 2019NE000031 339039 Serviço de manutenção operacional (taxa de 

administração) 
4 20019NE000030 339030 Fornecimento de peças e acessórios 
5 2019NE800017 339039 Prestação de serviço de manutenção 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos 
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no 
início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 50, § 3°, da Lei n° 
8.666, de 1993. 

5.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência 

5.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 
1993. 

5.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 
Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018. 

5.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

5.4.1 o prazo de validade; 
5.4.2 a data da emissão; 
5.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
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5.4.4 o período de prestação dos serviços; 

5.4.5 o valor a pagar; e 

5.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

	

5.5 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 

	

5.6 	Nos termos do item 1, do Anexo VIU-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 
05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada: 

5.6.1 não produziu os resultados acordados; 

5.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

5.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior 
à demandada. 

	

5.7 	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

	

5.8 	Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

	

5.9 	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018. 

5.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
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5.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

5.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 
de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 
do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

5.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa 
privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão 
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

5.16 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

(6/100) 
	

I = 0,00016438 
I = (TX) 
	

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

6. CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE 

	

6.1 	Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

	

6.2 	Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
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da anualidade. 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

	

6.6 	Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

	

6.7 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

	

6.8 	O reajuste será realizado por apostilamento. 

7 CLÁUSULA OITAVA — REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

7.0s serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
7.1. A Contratada deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos conveniados (Postos 
de abastecimento, borracharias, lava jatos, concessionárias, oficinas automotivas, 
autopeças e serviços de guincho) em todo o Território Nacional, devendo promover o 
credenciamento de outros, a pedido da Contratante, em função das necessidades que se 
fizerem presentes, sempre conexas aos interesses públicos, para fins de prestação de 
serviços gerais de: mecânica, elétrica, funilaria, suspensão, pintura, lubrificantes, filtros, 
vidraçaria, capotaria, tapeçaria, borracharia, retifica, alinhamento, balanceamento, 
serviços de chaveiro e fornecimento de peças e acessórios em geral, considerando: 

7.2 O quantitativo de postos e oficinas credenciadas serão exigidos conforme as 
características da região, considerando que no interior de Roraima podem não haver 
estabelecimentos disponíveis, situação em que a contratada não será penalizada. 

7.3. Manutenção Preventiva - compreende todos os serviços executáveis em oficinas 
mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, obedecendo-se às 
recomendações do fabricante do veiculo e/ou as recomendações da equipe da 
Coordenação de Transportes do IFRR. 

7.4. São exemplos de manutenção preventiva: 

7.4.1. Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas e cambagem; 

7.4.2. Troca de óleo de motor, câmbio e diferencial, óleo de freio, líquido de 
arrefecimento; 
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7.4.3. Lubrificação e elementos filtrantes de veículos; 

7.4.4. Reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança (triângulo 
sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate a incêndios, correias de 
alternador/gerador, etc; 
7.4.5. Substituição de itens do motor; 

7.4.6. Limpeza de motor e bicos injetores; 

7.4.7. Regulagens de bombas e bicos injetores; 

7.4.8. Limpeza, higienização e lavagem de veículos; 

7.4.9. Revisão de fábrica; 

7.4.10. Outros serviços constantes no manual dos veículos e/ou equipamentos ou por 
orientação da Coordenação de Transportes; 

7.5. Manutenção Corretiva ou Pesada - compreende todos os serviços executáveis em 
oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, que venham a ocorrer 
fora dos períodos estabelecidos para execução das manutenções preventivas, para 
correções de defeitos aleatórios resultantes de desgaste e/ou deficiências de operação, 
manutenção e fabricação, garantindo a operacionalidade do veículo, além de preservar a 
segurança de pessoas e materiais. 

7.6. São exemplos de manutenção corretiva: 

7.6.1. Serviços de retifica de motor; 

7.6.2. Montagem e desmontagem de jogo de embreagens; 

7.6.3. Serviços de instalação elétrica; 

7.6.4. Serviços no sistema de injeção eletrônica; 

7.6.5. Capotaria; 

7.6.6. Tapeçaria; 

7.6.7. Borracharia; 

7.6.8. Chaveiro; 

7.6.9. Funilaria e pintura; 

7.6.10. Serviços no sistema de arrefecimento; 
7.6.11. Serviços no sistema de ar-condicionado; 

7.6.12. Revisão geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigatórias de 
inspeção ambiental veicular; 

7.7. Reboque de Veículos (Assistência 24 horas) em caso de acidente ou pane, em 
território nacional. 

7.7.1 Caminhão reboque com prancha articulada, e socorro mecânico, com plantão de 24 
(vinte e quatro) horas, para deslocamentos/atendimentos de veículos em estado de pane 
elétrica/mecânica e sem condições de uso, no âmbito de Boa Vista, sem ônus adicionais 
para o IFRR. 

7.7.2 A empresa Contratada deverá efetuar serviço de socorro mecânico (guincho) no 
âmbito de Boa Vista-RR e excepcionalmente, sem ônus adicional ao Contrato, sempre que 
os veículos não puderem trafegar até a oficina de sua propriedade, devidamente autorizado 
pela Coordenação de Transporte do IFRR. 
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7.7.3 Na necessidade da utilização de serviço de socorro mecânico- reboque/guincho 
fora dos limites da cidade de Boa Vista-RR, a empresa contratada cobrará por 
quilometragem rodada, tendo como base o preço médio praticado no mercado local. 

7.7.4 O serviço de guincho deverá ser executado em qualquer dia e hora da semana, que 
poderá ser acionado também, em caso excepcional, via chamada telefónica no âmbito do 
estado de Roraima. 

7.8. A rede credenciada deverá ser suficiente para o pleno atendimento da demanda de 
serviços de manutenção em todo território nacional, contendo obrigatoriamente, após a 
assinatura do contrato, o mínimo de três estabelecimentos credenciados de autopeças, 
oficinas mecânicas, concessionárias e serviços de guincho de veículos na cidade de Boa 
Vista/RR. 

7.9. Conforme necessidade da contratante, e sem qualquer ônus a ela, a contratada deverá 
efetuar o credenciamento de novos fornecedores e prestadores de serviço, tendo para isso, 
o prazo de 30 (trinta) dias a partir da data da solicitação. 

7.10. Treinamento de todos os gestores e usuários envolvidos na utilização da solução 
proposta, a serem realizados nas instalações do IFRR no prazo máximo de 10 (dez) dias 
contados a partir da data da entrega dos dados cadastrais dos usuários. 
7.11. A Contratada deverá tornar disponível à Contratante, sendo considerada como base 
operacional o Campus Boa Vista Zona Oeste do IFRR — Assessoria de Mobilidade e 
Frota, na qual terá um acesso ao sistema em ambiente web, de gerenciamento de serviços, 
cuja tecnologia possibilite/forneça um perfil mínimo de funcionalidade, conforme o 
descrito nos itens a seguir: 

7.11.1. Abertura de Ordens de Serviço on-line/real time; 

7.11.2. Recebimento de orçamento on-line/real time; 

7.11.3. Avaliação e aprovação on-line/real time de orçamento de peças, acessórios e 
serviços; 

7.11.4. Cotação de preços de peças, acessórios e serviços on-line/real time; 

7.11.5. Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado; 

7.11.6. Sistemas Integrados de Informações, permitindo a geração de Relatórios 
Gerenciais; 

7.11.7. Sistemas Tecnológicos integrados que viabilize a autorização para realização 
dos serviços de manutenção e reparos e fornecimento de autopeças e acessórios para os 
veículos da frota da Contratante junto aos estabelecimentos da rede, por meio de senha 
fornecida aos fiscais designados pela Administração; 

7.11.8. Utilização de logística especializada de rede, com amplo número de oficinas e 
concessionárias credenciadas, em todo o território nacional; Banco de Dados para 
fornecimento de relatórios gerenciais com históricos dos serviços executados, despesas de 
manutenção de cada um dos veículos da frota, fornecendo, inclusive, índice de 
atendimento por tipo de serviço; 

7.11.9. Fornecimento de relatórios específicos, analíticos e sintéticos, por período pré- 
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estabelecido, extraídos por veículos individuais ou grupos, que possibilitem a análise de 
gastos discriminados em peças e mãos de obra; 
7.11.10. Faturamento de nota fiscal com demonstrativo de compra, discriminado valores 
gastos com mãos de obra, peças e taxa de administração; 
7.11.11. Sistema tecnológico que possibilite a visualização dos saldos para plataforma 
da SR e de cada unidade descentralizada no respectivo contrato de manutenção preventiva 
e corretiva da frota; 

7.11.12. Sistema tecnológico que permita distribuir saldos individuais para plataforma 
da SR e suas unidades descentralizadas; 
7.12. O sistema deverá registrar e armazenar todos os dados da vida mecânica do veículo 
e, a cada operação: 

7.12.1. Número de identificação da ordem de serviço; 

7.12.2. Número de identificação do cartão ou centro de resultado demandante; 

7.12.3. Identificação do veículo (tipo de frota e placas); 

7.12.4. Modelo do veículo; 
7.12.5. Centro de Custo; 

7.12.6. Data e hora de abertura e fechamento da ordem de serviço; 

7.12.7. Data e hora de início e fim da manutenção do veículo; 

7.12.8. Tipo de serviço (aquisição de peça/ manutenção corretiva/ serviço de guincho); 

7.12.9. Identificação do gestor responsável pela aprovação do orçamento (nome e 
matrícula); 

7.12.10. Quilometragem do veículo no momento da execução do serviço; 

7.12.11. Descrição dos serviços executados e peças trocadas; 
7.12.12. Valor total de mão de obra; 

7.12.13. Valor total das peças; 

7.12.14. Tempo de garantia do serviço realizados; 

7.12.15. Tempo de garantia das peças substituídas; 

7.12.16. Valor total da operação; 

7.12.17. Descrição sumarizada da operação; 

7.12.18. Razão Social, endereço e CNPJ do fornecedor e/ou prestador de serviço; 

7.12.19. Número e data das notas fiscais emitidas pelo fornecedor; 

7.12.20. Custo por Km rodado; 
7.13. Todos os dados do item 4.12, deverão estar disponíveis para consulta da 
Contratante e emissão de relatórios, sendo que, a cada fechamento de período e emissão 
de nota para pagamento, deverão constar descriminados e separados em relatório de 
consumo e composição de faturamento. 

7.14. O sistema deverá emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que 
permitam o controle de despesas e tipos de serviços, do valor das peças e da mão de obra, 
das garantias, do histórico de ordens de serviço, do histórico de ordens de serviço, 
orçamentos e de manutenção por veículo e centro de custo; 
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7.15. O histórico das operações deve ser armazenado e de imediata e fácil consulta pela 
Contratante durante a vigência contratual, bem como, ao término do contrato, deverá ser 
disponibilizado pela Contratada em planilha eletrônica. 

7.16. Os relatórios disponibilizados pela Contratada, deverão conter no mínimo, as 
seguintes informações, sem prejuízo a eventuais alterações e adequações às necessidades 
da Contratante: 

7.16.1. Histórico de manutenção por período, por tipo de veículo, por placa, por tipo de 
frota, por centro de custo e por estabelecimento comercial, com descrição do valor total de 
peças e valor total de mão de obra; 
7.16.2. Ordem de serviço cadastrada; 

7.16.3. Comparativo de valor negociado na ordem de serviço; 

7.16.4. Registro de garantia de peças e serviços; 
7.16.5. Histórico de orçamentos; 

7.16.6. Relatório de custos por tipo de veículo e centro de custo; 

7.16.7. Composição de frota, com ano de fabricação, tipo de veículo, modelo de veículo, 
centro de custo, placas e demais dados de identificação; 

7.16.8. Relação completa de discriminada de rede credenciada; 

7.16.9. Tempo de imobilização do veículo; 

7.16.10. Custo por tipo de manutenção; 

7.16.11. Custo global, mensal de serviços e peças; 

7.16.12. Todos os relatórios devem ser gerados a partir de período pré-estabelecido pelo 
gestor de frota, permitindo comparativos de desempenho, análise de gestão e migração de 
dados para planilha eletrônica tipo Excel possibilitando a extração de dados com um 
período mínimo de 12 meses. 

7.17. Disponibilizar acesso ao Sistema AUDATEX MOLICAR ou outro instrumento 
hábil similar, composta por uma ferramenta que possibilita ao gestor/fiscal efetuar 
consulta on-line, tanto à tabela de preços dos fabricantes de peças, quanto à tabela de 
tempos de mão de obra padrão (Tabela Tempária), conforme informação técnica do 
Sindicato da Indústria e Reparação de Veículos e Acessórios. 

7.18. Os prazos para execução das manutenções/ reparos necessários nos veículos, 
nacionais ou importados, devem ser estabelecidos de comum acordo com a Contratada, 
levando-se em consideração o grau de avaria nos mesmos, porém os serviços de pequena 
monta (manutenções preventivas) deverão ser efetuados sempre dentro de um prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que para a manutenção corretiva o prazo não 
seja superior a 120 (cento e vinte) horas, a partir da aprovação do orçamento, sem prejuízo 
a serviços de maior durabilidade, desde que previamente informados ao gestor de base. 
7.19. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto no 
Termo de Referência. 
7.20. A Contratada se responsabilizará pela execução dos serviços objeto da contratação 
através de seus recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas, segundo padrões 
de excelência sob aspectos da organização, eficiência, qualidade e economicidade. 
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7.21. A efetiva implantação do sistema de gerenciamento de abastecimento e 
manutenção dos veículos, com fornecimento de peças, deverá dar-se num prazo máximo 
de 20 (vinte) dias, a contar da ordem de execução dos serviços a ser expedida pela 
contratante, incluindo o acesso a todos os recursos tecnológicos e ferramentais necessários 
à plena utilização dos sistemas web da Contratada pelos servidores autorizados vinculados 
à contratante. 

7.22. Todas as operações serão realizadas interativamente, via web, entre o sistema da 
Contratada e o operador - servidor autorizado do IFRR mediante opções de execução 
oferecidas (menus). 

7.23. A Contratada deverá ofertar serviços destinados à gestão de frota, apresentando 
dados quantitativos, mecanismo e processos necessários para viabilizar o acesso a sistema, 
em ambiente web capaz de atender a todas as 

demandas da Contratante no escopo do objeto do contrato, e apto a proporcionar soluções 
globais e integradas, com alto nível de segurança e de controle dos serviços gerais de 
abastecimento e manutenção dos diversos tipos de viatura do IFRR. 
7.24. A Contratada deverá tomar disponíveis sistemas tecnológicos de intendência, 
fornecendo serviços de gerenciamento informatizado, com metodologia de cadastramento, 
controle e logística, compreendendo, dentre outros: 

7.24.1. Ampla rede postos, lava jatos, borracharias e oficinas e concessionárias 
conveniadas, em todo o território nacional, equipadas para aceitar transações de usuários 
do sistema; 

7.24.2. Implantação de sistema integrado, em ambiente web, para veículos componentes 
da frota do Instituto Federal de Roraima, proporcionando um controle eletrônico dos 
serviços de manutenção prestados pelas conveniadas; 

7.24.3. Controle informatizado de sistemas integrados de gestão de frotas possibilitando 
à Contratada a emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam 
estrito e eficaz acompanhamento da situação de manutenção da frota, da qualidade dos 
serviços prestados, bem como total dos gastos envolvidos. 

7.25. A Contratada tomará disponível o acesso a software, em ambiente web para 
gerenciamento da frota da Contratante, cadastrando todos os veículos que a integram. 

7.26. O sistema de gerenciamento integrado deverá permitir a emissão de relatórios 
cadastrais, operacionais e financeiros para o controle e gestão das informações sobre os 
veículos cadastrados, identificando toda e qualquer transação efetuada, cujo atendimento 
na rede credenciada tenha gerado despesas de manutenção e aquisição de peças originais. 

7.27. O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no sistema da 
Contratada, utilizado no atendimento às demandas da Contratante não deverá ser superior 
a quatro horas. 

7.28. Será considerada como USUÁRIO a (s) unidades (s) administrativas (s) 
determinadas pela contratante, sendo designados servidores responsáveis pela fiscalização 
e gerenciamento dos serviços, aos quais a Contratada tornará disponíveis senhas de acesso 
ao sistema web de gerenciamento, em diferentes níveis, conforme o caso, e segundo 
determinação do órgão fiscal. 
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7.29. O sistema tecnológico integrado viabilizará o pagamento dos serviços executados e 
o fornecimento de peças e acessórios, mediante uso de senha fornecida aos fiscais 
designados pela administração. 

7.30. A contratada deverá credenciar oficinas, sempre que possível nas imediações das 
unidades da Contratante. 

7.31. A Contratada deverá credenciar e tomar disponível outros estabelecimentos para 
manutenção preventiva e corretiva dos veículos da Contratante, em todo o território 
nacional e em especial no estado do Amazonas e Roraima. O prazo para credenciamento 
será de 30 dias, a contar da solicitação da unidade gestora. 

7.32. As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada 
deverão estar plenamente equipadas para prestação de serviços mecânicos automotivos e 
fornecimento de peças e acessórios automotivos originais. 
7.33. Os estabelecimentos da rede credenciada da Contratada deverão fornecer ao usuário 
do serviço comprovante da transação efetuada, com a descrição dos serviços prestados; 
dos preços praticados, dos descontos ofertados, das garantias praticadas, da data, bem 
como identificação da credenciada. 

7.34. As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada 
deverão confeccionar Check-list, dos itens e acessórios no interior do veículo no momento 
do recebimento e entrega do mesmo. 

7.35. As oficinas e concessionárias integrantes da rede conveniada pela Contratada 
deverão proceder à entrega ao usuário das peças substituídas nos veículos, bem como os 
certificados de garantia e relação de peças utilizadas com marca e modelo. 

7.36. As oficinas e concessionárias integrantes da rede pela Contratada deverão fornecer 
garantia conforme estabelecido abaixo: 

7.36.1. 12 (doze) meses para as peças repostas e instaladas nas oficinas conveniadas pela 
Contratada, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal (is) fatura(s); 

7.36.2. 06 (seis) meses para os serviços executados pelas oficinas credenciadas pela 
Contratada onde não houver utilização de peças, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal(is) 
fatura(s); 

7.36.3.0s serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 12 (doze) meses, 
exceto alinhamento de direção e balanceamento que terão garantia de 30 (trinta) dias e os 
serviços de lanternagem e pintura que será de 12 (doze) meses; 

7.37. As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja 
por um período superior à garantia mínima. 

7.38. Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus para a IFRR, os estabelecimentos 
credenciados, às suas expensas, estão obrigados a: 7.38.1.Substituir o material defeituoso; 
7.38.2. Corrigir defeitos de fabricação; 
7.38.3. Trocar o material, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
comunicação. 

7.39. Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas e 
concessionárias conveniadas pela Contratada, estarão sujeitos à aceitação pelo IFRR, que 
aferirá se aqueles satisfazem o padrão de qualidade desejável e necessário, em cada caso. 
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7.40. Na hipótese prevista no item acima, as oficinas e as concessionárias conveniadas 
pela Contratada, obrigar-se-ão a fazer os serviços, bem como providenciar a substituição 
das peças, materiais ou acessórios, arcando com todas as despesas decorrentes, devendo 
tomar estas providências tão logo seja comunicado à Contratada a não aceitação pelo 
Fiscal do Contrato. 
7.41. As oficinas integrantes da rede conveniada deverão ter como limite máximo de 
preço para peças e acessórios originais que possuam código da montadora (número de 
peça), os constantes da Tabela de Preço Oficial da montadora do veículo para o qual o 
material está sendo adquirido. 

7.42. O Contratante deverá adquirir as peças ou acessórios atentando para o melhor 
desconto ofertado pela rede conveniada, sendo considerada como critério a proximidade 
do local onde o serviço será executado, avaliando-se o custo/benefício. 

7.43. No caso de comprovada a necessidade de aquisição de peça ou acessório original 
(material com as mesmas características, especificações e fabricante do que compõe a 
montagem original da viatura) que não seja contemplada com código da montadora 
(número de peça) na tabela de Preços Oficial da respectiva montadora, a cotação do menor 
preço ficará a cargo do fiscal designado pelo IFRR. 

7.44. A fiscalização de preços ficará a cargo do fiscal designado pelo IFRR, devendo a 
Contratada garantir que os preços cobrados na rede credenciada terão como limite o preço 
de à vista. 

7.45. A base do cálculo do preço praticado para prestação de serviços de mecânica, 
elétrica, lanternagem, alinhamento e balanceamento e outros deverá ser de acordo com o 
tempo para a execução do serviço constante da Tabela de Tempos Padrão de Reparos 
adotados pela montadora de acordo com o modelo da viatura (código, descrição e tempo 
padrão de execução do serviço). 

7.46. Os serviços somente poderão ser executados após o envio on-line/real time, pela 
empresa conveniada, de orçamento detalhado, através dos menus eletrônicos apropriados 
existentes no ambiente web da Contratada, e respectiva autorização pelo fiscal designado 
pela contratante, que se pronunciará após imediata análise e avaliação do orçamento a ele 
submetido previamente. 

7.47. Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da Contratada deverão 
ser por esta reembolsados, inexistindo qualquer vínculo ou obrigações financeiras entre a 
contratante e tais prestadores de serviço. 

7.48. O sistema web da Contratada deverá promover a otimização e homogeneização 
das operações de manutenção automotivas realizadas, com o controle sobre todos os 
veículos e respectivos usuários. 

7.49. A Contratante se reserva o direito de, a qualquer tempo, solicitar a substituição de 
prepostos da Contratada, uma vez constatado o não preenchimento 

das condições exigidas para assistência a ser prestada, ou que se conduzam de modo 
inconveniente ou incompatível com o decoro e a função a qual lhe foi cometida. 
7.50. Será designado, como fiscal do Contrato, servidor para executar a gestão 
administrativa e financeira do contrato, bem como operacionalmente, as ações de 
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acompanhamento físico, controle e fiscalização do contrato, desempenhando o papel de 
Representante da Administração de que trata Art.67 da Lei 8.666/93. 

7.51. A contratada deverá estar ciente de que quaisquer entendimentos com o fiscal serão 
feitos sempre por escrito, não sendo consideradas quaisquer alegações com fundamento 
em ordem ou declarações verbais. 

8 CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

8.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.1.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 
sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas; 

8.1.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

8.1.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017. 

8.1.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

8.1.7 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 

8.1.8 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

8.1.9 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 

8.1.9 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

8.1.10 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.1.11 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela 
Contratada; 

8.1.12 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 
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orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

8.1.13 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 30, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.1.14 Fornecer à CONTRATADA o cadastro completo e atualizado dos veículos da 
frota, Administrador, Condutores, demais usuários e centro de custos, se houver. 

8.1.15 Reunir-se, através do Gestor do Contrato, com o preposto da licitante 
vencedora, periodicamente ou em caráter extraordinário, por solicitação de 
qualquer das partes, para garantia da qualidade da execução dos serviços e 
apropriação dos resultados e processos desenvolvidos. 

8.1.16 Rejeitar no todo ou em parte os serviços e/ou soluções executados em 
desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

8.1.17 Receber, apreciar e manifestar-se sobre justificativas apresentadas pela 
CONTRATADA para prestação do serviço em nível de conformidade abaixo do 
exigido nos termos do presente Termo de Referência, resultantes 
exclusivamente de fatores imprevistos, fortuitos ou de força maior, alheiros ao 
controle do prestador. 

8.1.18 Atestar em documento próprio a prestação dos serviços contratados em 
conformidade com as condições pactuadas e os termos do presente Termo de 
Referência, donde devam constar obrigatoriamente o período da prestação e as 
respectivas ocorrências. 

8.1.19 Caso seja comprovada a necessidade de aquisição de peça ou acessório original 
(material com as mesmas características, especificações e fabricante do que 
compõe a montagem original da viatura) que não seja 

contemplada com código da montadora (número de peça) na tabela de Preços 
Oficial da respectiva montadora, o fiscal do contrato deverá realizar a cotação 
do menor preço, devendo a Contratada garantir que os preços cobrados na rede 
credenciada terão como limite o preço de à vista. 

8.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.2.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

8.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

8.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
16 
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como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo 
ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.2.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.2.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS — CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

8.2.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

8.2.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.2.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.2.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

8.2.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

8.2.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

8.2.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.2.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
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memorial descritivo. 
8.2.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

8.2.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a 
contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de 
2015. 

8.2.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

8.2.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

8.2.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

8.2.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 

8.2.22 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, 
"a"e "b", do Mexo VII — F da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 
25/05/2017: 

8.2.23 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante 
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

8.2.24 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 
Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

8.2.25 Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das 
microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da 
execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, 
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II, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

8.2.26 Disponibilizar o sistema integrado de gerenciamento de frota veicular, sem ônus 
para a CONTRATANTE, bem como arcar com todas as despesas com a 
manutenção, custos e equipamentos utilizados na operação do sistema. 

8.2.27 Possuir, nos municípios onde o IFRR mantém veículos, rede credenciada com 
capacidade de operação imediata, comprometendo-se em elaborar um estudo 
logístico que garanta a plenitude das atividades operacionais da frota do IFRR nas 
localidades que estejam ocorrendo atuação da instituição (Capital e nos municípios 
de Amajari/RR, Bonfim/RR, Caracaraí/RR, Rorainópolis/RR e na cidade de 
Manaus/AM). 

8.2.28 Garantir a total compatibilidade do sistema integrado de gerenciamento de frota 
com a infraestrutura de Tecnologia da Informação instalada na CONTRATANTE; 

8.2.29 Implantar no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da assinatura do contrato, 
todo o sistema descrito neste Termo de Referência, incluindo a disponibilização 
dos fornecedores credenciados; 

8.2.30 Oferecer, sem ônus para a CONTRATANTE, programa de capacitaçâo de pessoal 
para todos os administradores, condutores, gestores e usuários envolvidos na 
utilização do sistema, com duração mínima de 8 (oito) horas, incluindo: 

	

8.2.31.1 	operações de Cadastramento, parametrização dos Cartões e limite de 
crédito; 

	

8.2.31.2 	detalhamento dos procedimentos para utilização do Software de 
Gestão e Emissão de Relatórios; 

8.2.31.3 informações relativas a eventuais falhas operacionais e 
providências necessárias para saná-las; e 

	

8.2.31.4 	aplicação prática do Sistema. 
8.2.32 Reaplicar o treinamento acima sempre que houver necessidade durante a 

prestação dos serviços, sem ônus e mediante solicitação expressa da 
CONTRATANTE; 

8.2.33 Manter rede de fornecedores credenciados conforme as exigências deste 
Termo de Referência, durante toda a vigência da prestação dos serviços; 

8.2.34 Responsabilizar-se subsidiariamente pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução dos serviços contratados ou realizadas pelos fornecedores 
credenciados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 
fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento; 

8.2.35 Responsabilizar-se pelo pagamento aos fornecedores credenciados 
decorrentes do consumo de produtos e serviços efetivamente realizados, 
repassando prontamente o pagamento, ficando claro que a 
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CONTRATANTE não responde solidária ou subsidiariamente por quaisquer 
dívidas da CONTRATADA para com as suas empresas credenciadas para a 
prestação dos serviços; 

8.2.36 Designar preposto para representá-la na execução do contrato, a qual, se 
solicitada, deverá comparecer à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas para prestar esclarecimentos relacionados aos serviços 
contratados; assim como acompanhar e orientar a utilização dos serviços via 
sistema (on-line), e-mail e por telefone, sem prejuízo de outros modos de 
comunicação direta; 

8.2.37 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 
CONTRATANTE, obrigando-se a atender com brevidade; 

8.2.38 Prestar suporte técnico através de Serviço de Atendimento a Cliente (SAC), 
por telefone, devendo ter central de atendimento no horário das 8:00h às 
18:00h, não sendo aceito o atendimento eletrônico; 

8.2.39 Fornecer gratuitamente os cartões magnéticos para cada veículo cadastrado 
e informado pela CONTRATANTE, inclusive para os casos de perda, 
extravio ou incorporação de novos veículos automotores à frota; 

8.2.40 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições e exigências constantes deste 
Termo de Referência; 

8.2.41 Comprovar, sempre que solicitado pelo IFRR, a origem das peças e 
componentes utilizados na realização dos serviços contratados. 

8.2.42 Comunicar à CONTRATANTE, quando da inclusão ou exclusão de 
fornecedores credenciados, bem como quaisquer fatos ou anormalidades que 
por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos 
serviços; 

8.2.43 Responder por danos ou desaparecimentos de bens materiais, acessórios e 
avarias causadas por seus empregados ou preposto a IFRR, ou à terceiros, 
desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70 
da Lei n° 8.666/93. 

8.2.44 Iniciar, após o recebimento da ORDEM DE SERVIÇO e a devida 
aprovação do orçamento pela Assessoria de Mobilidade e Frota, a execução 
dos serviços contratados, informando, em tempo hábil, qualquer motivo 
impeditivo ou que a impossibilite de assumir as atividades conforme o 
estabelecido. 

8.2.45 A empresa deverá estar apta a iniciar a prestação dos serviços 
imediatamente após a assinatura do Contrato. 

8.2.46 Atender com prioridade as solicitações do IFRR, para a execução dos 
serviços. 

8.2.47 Acatar todas as orientações da Contratante, sujeitando-se a ampla e irrestrita 
fiscalização por parte do IFRR, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas. 
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8.2.48 Responsabilizar-se civil e criminalmente por qualquer descumprimento das 
disposições legais, inclusive por acidentes decorrentes da sua ação ou 
omissão e pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes da execução dos serviços; 

8.2.49 Disponibilizar arquivo eletrônico relativo às operações realizadas, por 
veículo, de maneira a se proceder continuamente o gerenciamento e controle 
da frota; 

8.2.50 Manter nos estabelecimentos dos fornecedores integrantes da rede 
credenciada, em local bem visível, a identificação de sua adesão ao 
credenciamento da licitante vencedora; 

8.2.51 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução dos serviços fornecidos; 

8.2.52 Estar ciente que para a implantação do sistema não será permitida 
modificação e/ou instalação de equipamentos nos veículos da frota da 
CONTRATANTE; 

8.2.53 Buscar atender as solicitações de credenciamento de fornecedores sugeridas 
pela CONTRATANTE; 

8.2.54 Disponibilizar à CONTRATANTE todas as melhorias implementadas ao 
sistema, sem custo adicional; 

8.2.55 Manter os veículos envolvidos indiretamente na execução dos serviços, 
como no apoio e supervisão, movidos a combustíveis que causem menor 
impacto ambiental, visando à redução efetiva de emissões poluidoras à 
atmosfera preferencialmente movidos a álcool (etanol) ou gás natural 
veicular (GNV); 

8.2.56 Disponibilizar relatórios demonstrando objetivamente as políticas 
sustentáveis que comprovem menor impacto ambiental, controle de emissão 
de gases, descarte de resíduos (óleo, pneus, peças plásticas, de vidro e 
metálicas), sistemas de reutilização de água e adequada lavagem de peças, 
entre outros; 

8.2.57 Adotar como fornecedores e rede credenciadas, empresas que possuam 
programa em Logística Ambiental Reversa, propiciando o correto descarte 
das peças e/ou componentes utilizados na manutenção da frota; 

8.2.58 A CONTRATADA deverá entregar Declaração de Quitação de Débitos, 
contendo os dados tanto da CONTRATADA como da CONTRATANTE, 
informando não haver nenhum débito em aberto perante a CONTRATADA, 
sempre que completar 12 meses da vigência do contrato ou de seu 
encerramento; 

8.2.59 Manter nos estabelecimentos credenciados à sua rede, em local visível, a 
identificação de sua adesão ao sistema objeto deste CONTRATO; 

8.2.60 Manter listagem atualizada da rede de postos de combustíveis, credenciados 
e integrados ao sistema eletrônico de gerenciamento, 
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informando as eventuais inclusões e exclusões e, nos estabelecimentos 
credenciados à sua rede, em local bem visível, a identificação de sua adesão 
ao sistema; 

8.2.61 Providenciar a correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE 
quanto à execução dos serviços contratados especificamente sobre a 
responsabilidade da CONTRATADA; 

8.2.62 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e de transporte resultante da execução do contrato; 

8.2.63 Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do Contrato, conforme disposto no parágrafo 1° do Art. 65, da Lei n° 
8.666/93; e 

8.2.64 Nomear preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representar a 
CONTRATADA na execução do contrato, disponibilizando um contato 
telefônico móvel para resolução de questões técnicas ou administrativas. 

8.2.65 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja 
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 
confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 
7.203, de 2010. 

CLÁUSULA DÉCIMA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.2 	Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 
10.520, de 2002, a Contratada que: 

9.2.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

9.2.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.2.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.2.4 comportar-se de modo inidôneo; e 
9.2.5 cometer fraude fiscal. 

9.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.3.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

9.3.2 Multa de: 
9.3.2.10,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
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inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 

9.3.2.20,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 
subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

9.3.2.3 em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
9.3.2.40,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
9.3.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e 
cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão 
do contrato; 

9.4 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

9.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos; 

9.6 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

9.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.8 As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, 17.2.4 e 17.2.5 poderão ser aplicadas 
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 

9.9 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 

23 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA 
CAMPUS BOA VISTA ZONA OESTE 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação 	que 	crie 	a 	possibilidade 	de 
causar 	dano 	físico, 	lesão 	corporal 	ou 
consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 
dia e por unidade de atendimento; 

04 

3 Manter 	funcionário 	sem 	qualificação 	para 
executar os serviços contratados, por empregado e 
por dia; 

03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

02 
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Para os itens a seguir, deixar de: 
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5 Cumprir 	determinação 	formal 	ou 	instrução 
complementar 	do 	órgão 	fiscalizador, 	por 
ocorrência; 

02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às 
necessidades do serviço, por funcionário e por 
dia; 

01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato 
os prepostos previstos no edital/contrato; 

01 

9 Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 
CONTRATADA 

01 

	

9.10 	Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que: tenham sofrido condenação definitiva por 
praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

	

9.11 	tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

	

9.12 	demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

	

9.13 	19.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei n°9.784, de 1999. 

	

9.14 	19.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

	

9.15 	19.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 

10.2 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

10.2.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 
XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas 
no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
Termo de Referência, anexo ao Edital; 

10.2.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

10.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

10.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n°8.666, de 1993. 

10.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.5.3 Indenizações e multas. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

11.2 É vedado à CONTRATADA: 

11.2.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

11.2.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERAÇÕES 

12.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

12.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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Regre 	gal da 
CO "R* ADA 

LEONARD HENRIQUE 
ENE 

Diretora-Geral 

Ir 

R- :sentan 
C • NTRATANTE 

MARIA APARECIDA ALVES 

DEMEDEIROS 
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13 	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

13.2 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —PUBLICAÇÃO 

14.2 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 

15.2 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Seção Judiciária de Boa Vista - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 

Boa Vista-RR,   2,   de  figie   de 2019. 

fr 

TESTEM y NHA: 01 
tre 	Csid 	fity,r 

CPF:  °IS  -  7 2 3 -  O -7-i)—a 

TESTEMWN HA: 02 

~iï\ÁIV  
CPF: 

Renata Nunes Ferreira 
CPF: 371.237.28840 
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RELAÇÃO DE VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E ULTILITÁRIOS DO IFRR 

NOME 	 DO 
RESPONSÁVEL 	OU 
CLIENTE 

MARCA MODELO PLACA ANO 

CBVZO MITSUBISHI MMC/L200/TRITON GLS 
D 

NAX 3574 2014/2015 
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